
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 283.111 - PE (2013/0007601-8)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : RENATA DOS SANTOS DINIZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCITÂNIA CAVALCANTI FARIAS 
ADVOGADO : ARLINDO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  MORTE DE DETENTO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
NECESSIDADE DE REVISÃO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de justiça firmou-se no sentido de 
que a responsabilidade estatal pela morte de detento no interior de presídio é 
objetiva. Súmula 83/STJ.
2. Apenas em situações excepcionais, em que a parte demonstra de forma 
contundente que o valor fixado para o pagamento de indenização por danos 
morais é exorbitante ou irrisório, o que não ocorreu no caso, a jurisprudência 
deste Superior Tribunal permite o afastamento do óbice previsto na Súmula 
7/STJ para que seja possível a sua revisão. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 283.111 - PE (2013/0007601-8)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : RENATA DOS SANTOS DINIZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCITÂNIA CAVALCANTI FARIAS 
ADVOGADO : ARLINDO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE PERNAMBUCO 

contra decisão proferida às fls. 110/113e, que negou provimento ao agravo em recurso especial. 

Sustenta o agravante que: a) não se trata de reexame de matéria 

fático-probatória, mas sim de valoração do contexto probatório; e b) não há falar em incidência 

da Súmula 83/STJ, pois, no presente caso, o fato (morte do detento) ocorreu em razão de fato de 

terceiro, o que exclui a responsabilidade do Estado. 

Pugna, por tais motivos, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do 

recurso ao órgão colegiado competente. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 283.111 - PE (2013/0007601-8)
  
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  MORTE DE DETENTO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
NECESSIDADE DE REVISÃO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de justiça firmou-se no sentido de 
que a responsabilidade estatal pela morte de detento no interior de presídio é 
objetiva. Súmula 83/STJ.
2. Apenas em situações excepcionais, em que a parte demonstra de forma 
contundente que o valor fixado para o pagamento de indenização por danos 
morais é exorbitante ou irrisório, o que não ocorreu no caso, a jurisprudência 
deste Superior Tribunal permite o afastamento do óbice previsto na Súmula 
7/STJ para que seja possível a sua revisão. 
3. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Conforme relatado, requer o agravante a reconsideração da decisão agravada 

para que seja dado provimento ao recurso especial. Argumenta, para tanto, que: a) não se trata 

de reexame de matéria fático-probatória, mas sim de valoração do contexto probatório; e b) não 

há falar em incidência da Súmula 83/STJ, pois, no presente caso, o fato (morte do detento) 

ocorreu em razão de fato de terceiro, o que exclui a responsabilidade do Estado. 

Sem razão, entretanto.

Infere-se das razões do regimental que o agravante não trouxe nenhum 

argumento hábil a modificar o julgado, que deve subsistir pelos seus próprios fundamentos, litteris 

(fls. 111/113e):

O Tribunal de origem, adotando os argumentos da decisão monocrática, 
decidiu (fl. 120e):

Quanto a questão posta nos autos, ou seja, a responsabilidade civil do 
estado em razão da morte de preso sob sua custódia, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça têm sido uníssona no sentido de que, a 
responsabilidade civil do ente público é objetiva, considerando o nexo de 
causalidade entre a ação praticada por terceiro, estranho ao serviço público, e a 
lesão causada à pessoa que estava sob a custódia do Estado, o qual deveria 
zelar pela sua integridade física.  

Com efeito, a jurisprudência do STJ é no sentido de que a 
responsabilidade estatal pela morte de detento no interior de presídio é objetiva. 
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Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO POR 

MORTE DE PRESO EM CADEIA PÚBLICA.DEVER DE VIGILÂNCIA DO 
ESTADO (ART. 5º, XLIX, CF/88).  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
E MATERIAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. ART. 37, § 6º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CULPA E NEXO DE CAUSALIDADE 
COMPROVADOS. SÚMULA 07/STJ. 

1. O dever de ressarcir danos, inclusive morais, efetivamente causados 
por ato dos agentes estatais ou pela inadequação dos serviços públicos decorre 
diretamente do art. 37 § 6º da Constituição, dispositivo auto-aplicável, não 
sujeito a intermediação legislativa ou administrativa para assegurar o 
correspondente direito subjetivo à indenização. Não cabe invocar, para afastar 
tal responsabilidade, o princípio da reserva do possível ou a insuficiência de 
recursos. Ocorrendo o dano e estabelecido o seu nexo causal com a atuação 
da Administração ou dos seus agentes, nasce a responsabilidade civil do 
Estado, caso em que os recursos financeiros para a satisfação do dever de 
indenizar, objeto da condenação, serão providos na forma do art. 100 da 
Constituição.

2. A aferição acerca da ocorrência do nexo causal entre o dano e a 
conduta do agente público demanda a análise do conjunto fático-probatório 
carreado aos autos, interditada em sede de recurso especial por força da 
Súmula 07/STJ. Precedentes desta Corte: RESP 756437/AP, desta relatoria, 
DJ de 19.09.2006; RESP 439506/RS, Relatora Ministra Denise Arruda, DJ de 
01.06.2006 e RESP 278324/SC, Relator Ministro João Otávio de Noronha, DJ 
de 13.03.2006. 

3. In casu, o Juiz Singular e Tribunal local, com ampla cognição 
fático-probatória, concluíram pela obrigação de indenizar do Estado, ao 
argumento de que o ordenamento constitucional vigente assegura ao preso a 
integridade física (CF, art. 5º, XLIX) sendo dever do Estado garantir a vida de 
seus detentos, mantendo, para isso, vigilância constante e eficiente.

4. Recurso especial desprovido. (REsp 936342/ES, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, Rel. p/ Acórdão Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
DJe 20/5/09) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. BOLETIM DE 
OCORRÊNCIA. PROVA. DANOS MORAIS. LEGITIMIDADE ATIVA DA 
IRMÃ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE PRESO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA.

1. O boletim de ocorrência é um documento público que faz prova da 
existência das declarações ali prestadas, mas não se pode afirmar que tais 
declarações sejam verídicas. Precedentes.

2. Portanto, o fato de a agente prisional ter informado no boletim de 
ocorrência o estado civil da vítima como "convivente" - o que, segundo o 
recorrente, revelaria a existência de união estável - não afasta, por si só, a 
legitimidade ativa da irmã da vítima para propor a ação indenizatória.

3. Na ausência de ascendente, descente ou cônjuge, a irmã acha-se 
legitimada para pleitear indenização por danos morais em razão do falecimento 
de seu irmão. Precedentes.

4. A responsabilidade civil do Estado nos casos de morte de pessoas 
custodiadas é objetiva. Precedentes.

5. Recurso especial não provido. (REsp 1054443/MT, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 31/8/09) 

Nesse contexto, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em 
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perfeita harmonia com a jurisprudência desta Corte, atraindo a incidência da 
Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida". 

No que tange ao valor arbitrado a título de dano moral, melhor sorte não 
socorre a recorrente. Observe-se que o valor arbitrado (R$ 120.000,00) não 
se mostra exorbitante, atendendo aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade. Lado outro, para se modificar o entendimento exposto no 
acórdão recorrido, necessário seria o revolvimento do contexto 
fático-probatório contido nos autos, o que inviável em sede de recurso 
especial, em razão do óbice contido no verbete sumular 7/STJ. A saber:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÃO DO 
FORNECEDOR DE FRAUDE NO CONSUMO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
COBRANÇA INDEVIDA DE MULTA. DESCONSTITUIÇÃO DO DÉBITO. 
EXISTÊNCIA DO DANO. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL. VALOR 
FIXADO EM PATAMAR RAZOÁVEL. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.

I - A discussão quanto à existência do dano demanda o reexame de 
matéria fática, circunstância obstada pela Súmula 7 desta Corte.

II - Considerando que não existem critérios legais para a fixação do 
quantum indenizatório por danos morais, a intervenção deste Tribunal limita-se 
aos casos em que a verba for estabelecida em patamar desproporcional à luz 
do quadro delimitado em primeiro e segundo graus de jurisdição para cada 
feito.

III - Nos termos da jurisprudência desta Corte, não se afere exorbitância 
ou irrisoriedade no valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), por danos morais 
decorrentes de cobrança indevida de multa por erro da Concessionária. Como 
já salientado em inúmeras oportunidades, as situações em virtude das quais há 
fixação de indenização por danos morais são muito peculiares, de modo que 
eventuais disparidades do quantum fixado, sem maior relevância, não 
autorizam a intervenção deste Tribunal.

IV - Agravo improvido. (AgRg no AG 776.495/RJ, Rel. Min. SIDNEI 
BENETI, Terceira Turma, DJe de 8/10/08)

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, inciso II, a, do 

Código de Processo Civil, nego provimento ao agravo. 
Intimem-se. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0007601-8 AREsp 283.111 / PE

Números Origem:  1042011  1226248820098170001  20091226245  211440220118170000  2465163  246516300  
246516301  246516302  31147920128170000  936906

EM MESA JULGADO: 02/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : RENATA DOS SANTOS DINIZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCITÂNIA CAVALCANTI FARIAS
ADVOGADO : ARLINDO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : RENATA DOS SANTOS DINIZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCITÂNIA CAVALCANTI FARIAS
ADVOGADO : ARLINDO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari 
Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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